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AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : JANIELMA LOPES DA SILVA
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - 
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EMENTA

   AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO. INVIABILIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. INTERESSE DE AGIR. 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por ERBE INCORPORADORA 037 

S.A. contra decisão monocrática do Ministro Marco Aurélio Bellizze que 
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, sob os 
fundamentos de ausência de inépcia da petição inicial, possibilidade de pedido 
genérico nos termos do art. 324, § 1º, II, do CPC, e desnecessidade de prévio 
requerimento administrativo para caracterização do interesse de agir.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há quatro questões em discussão: (i) determinar se o feito deve ser 

suspenso em razão da pendência de julgamento do Tema 1.198/STJ; (ii) 
verificar se houve negativa de prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem 
ao não afastar a alegação de inépcia da petição inicial e ausência de interesse 
de agir; (iii) analisar se a ausência de impugnação a fundamento autônomo do 
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acórdão recorrido impede o conhecimento do recurso especial, à luz da 
Súmula 283/STF; (iv) estabelecer se a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 deve ser aplicada à parte agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A suspensão do feito em razão do Tema 1.198/STJ não se justifica, 

pois a controvérsia não trata da possibilidade de exigência de emenda à 
petição inicial, uma vez que a emenda já foi determinada e cumprida pela 
parte autora.

4. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de 
origem fundamenta adequadamente sua decisão, ainda que em sentido 
contrário ao interesse da parte, conforme pacífica jurisprudência do STJ.

5. A petição inicial atende aos requisitos legais ao apresentar 
identificação do pedido, causa de pedir e fundamentação lógica, não havendo 
inépcia.

6. O interesse de agir independe da comprovação de tentativa de 
solução administrativa prévia, conforme entendimento consolidado do STJ. 
Ademais, no caso concreto, houve notificação extrajudicial sem resposta da 
parte adversa, reforçando a presença do interesse processual.

7. Incide o óbice da Súmula 283/STF quando a decisão recorrida se 
sustenta em mais de um fundamento autônomo e o recurso especial não 
impugna todos eles, como ocorre no caso em exame.

8. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é 
automática, exigindo-se que o agravo interno seja manifestamente 
inadmissível ou protelatório, o que não se verifica na hipótese.

IV. Agravo interno desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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acórdão recorrido impede o conhecimento do recurso especial, à luz da 
Súmula 283/STF; (iv) estabelecer se a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 deve ser aplicada à parte agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A suspensão do feito em razão do Tema 1.198/STJ não se justifica, 

pois a controvérsia não trata da possibilidade de exigência de emenda à 
petição inicial, uma vez que a emenda já foi determinada e cumprida pela 
parte autora.

4. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de 
origem fundamenta adequadamente sua decisão, ainda que em sentido 
contrário ao interesse da parte, conforme pacífica jurisprudência do STJ.

5. A petição inicial atende aos requisitos legais ao apresentar 
identificação do pedido, causa de pedir e fundamentação lógica, não havendo 
inépcia.

6. O interesse de agir independe da comprovação de tentativa de 
solução administrativa prévia, conforme entendimento consolidado do STJ. 
Ademais, no caso concreto, houve notificação extrajudicial sem resposta da 
parte adversa, reforçando a presença do interesse processual.

7. Incide o óbice da Súmula 283/STF quando a decisão recorrida se 
sustenta em mais de um fundamento autônomo e o recurso especial não 
impugna todos eles, como ocorre no caso em exame.

8. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é 
automática, exigindo-se que o agravo interno seja manifestamente 
inadmissível ou protelatório, o que não se verifica na hipótese.

IV. Agravo interno desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ERBE INCORPORADORA 037 S. 

A. contra decisão de relatoria do eminente Ministro Marco Aurélio Bellizze que 

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte 

ementa (e-STJ, fl. 1.011):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. SFH. 
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. DANOS 
MATERIAIS. PEDIDO GENÉRICO. POSSIBILIDADE. ART. 324, § 1º, II, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. REEXAME. SÚMULA 
7/STJ. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
PRESCINDIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

 
Em suas razões, a insurgente reitera que a demanda deve ser sobrestada, "em 

razão de suposta ausência de similaridade entre as questões discutidas no precedente 
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afetado, quando comparadas às questões meritórias da presente demanda" (e-STJ, fl. 

1.026).

Aduz que houve negativa de prestação jurisdicional na medida em que o 

acórdão recorrido foi omisso ao não afastar o argumento "de que os pedidos formulados 

na inicial seriam genéricos e não especificariam os defeitos de construção cuja 

responsabilização pretendia discutir a parte adversa", bem como "não houve 

comprovação de qualquer tentativa de resolver o litígio na via administrativa, fato que 

deixaria de caracterizar o interesse de agir da parte adversa" (e-STJ, fl. 1.029).

Reitera, ademais, inépcia da petição inicial, argumentando que a parte 

agravada não especificou os defeitos de construção cuja responsabilização pretende 

discutir.

Ao final, requer o recebimento do presente agravo para que a decisão seja 

reconsiderada ou que o recurso seja levado ao colegiado. 

Foi apresentada impugnação às fls. 1.075-1.080 (e-STJ), na qual a parte 

agravada pede a condenação da agravante ao pagamento de multa prevista no art. 1.021, § 

4º, do CPC.

Às fls. 1.082-1.083 (e-STJ), a parte agravante reitera o pedido de suspensão da 

presente demanda até o julgamento final do REsp n. 2.021.655/MS (Tema 1.198).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 

insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, não é realmente o caso de suspensão do feito devido à pendência de 

julgamento do Tema 1.198/STJ, tendo em vista que a matéria debatida nos presentes 

autos é diversa da que será analisada no precedente qualificado indicado acima, uma vez 

que não envolve a discussão sobre litigância predatória.

De outro norte, consoante análise dos autos, a alegação de violação ao art. 

1.022 do CPC não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida 

de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da parte.

Isso porque o TRF consignou que a petição inicial da parte agravada "permite 
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a identificação do pedido e da causa de pedir. Apresenta, também, correlação lógica e 

correta fundamentação, indicação dos fatos e documentos essenciais" (e- STJ, fl. 838).

Com efeito, "[n]ão há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 

tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 

com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 

pretendido pela parte." (AgInt no AREsp n. 2.109.460/SP, relator Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023). A 

propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CPC. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO PAULIANA. IMÓVEL. DOAÇÃO 
FRAUDULENTA. FRAUDE CONTRA CREDORES. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. 
REGISTRO PÚBLICO. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. Não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que, mesmo sem ter 
examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, apenas não acatando 
a tese defendida pela recorrente. Precedentes.

[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.206.114/SP, relatora 

Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 14/3/2024)
 

Ademais, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Corte na medida em que "[n]ão constitui requisito para a aferição do 

interesse processual a comprovação do encaminhamento de requerimento administrativo 

daquilo que se postula judicialmente." (AgInt no REsp n. 1.954.342/RS, relator Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022.).  

Mesmo que assim não fosse, a parte agravada "encaminhou notificação à CEF, 

comunicando as falhas construtivas no imóvel. Os elementos dos autos demonstram que 

não obteve nenhuma resposta [...]. Além disso, as corrés insurgiram-se com relação ao 

mérito do pedido em suas contestações, estando presente o interesse de agir, ante a 

resistência à pretensão autoral"  (e-STJ, fl. 836).

No entanto, nas razões do recurso especial, o fundamento 

concernente a insurgência das rés em relação ao mérito do pedido em suas 

contestações não foi rebatido.

De fato, não se conhece do recurso especial quando a decisão recorrida se 

assenta em mais de um fundamento autônomo e o reclamo não abrange todos eles, como 

na hipótese dos autos. Dessa forma, incide, por analogia, o óbice da Súmula n. 

283/STF. Nesse sentido:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS 
JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO ANULATÓRIA (QUERELA NULLITATIS 
INSANABILIS). AÇÃO ANULATÓRIA COM INTUITO DE REVISAR, POR VIA 
OBLÍQUA, QUESTÕES JÁ DECIDIDAS ANTERIORMENTE E ALCANÇADAS PELA 
AUTORIDADE DA COISA JULGADA.

1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento 
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula 283 
do STF.

2. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem aprecia a 
controvérsia de forma completa e devidamente fundamentada, não incorrendo em omissão, 
contradição ou obscuridade.

3. Na espécie, entender de forma diversa do acórdão recorrido para concluir que o 
recorrente não teria comparecido espontaneamente nos autos e nem realizado diversas 
intervenções no processo, com o suprimento da sua ciência para pagamento do débito, 
demandaria o revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 
do STJ.

4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que "o comparecimento espontâneo do 
requerido supre a eventual ausência de citação (art. 214, § 1º, do CPC), máxime quando 
inexiste prejuízo.

Consoante cediço, não se anula ato processual cujo vício formal não impede seja atingida 
a sua finalidade" (AgInt no REsp 1.563.363/RJ, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022).

5. Segundo o STJ, "a existência de nulidade decorrente de irregularidade da intimação 
deve ser alegada pela parte interessada na primeira oportunidade de se manifestar nos autos, 
sob pena de preclusão" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.061.617/PR, Relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023) e, "ainda que se trate de 
matéria de ordem pública, ocorre a preclusão consumativa da questão já decidida que não 
foi objeto de recurso" (AgInt nos EDcl no REsp 2.004.285/SP, Relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Quarta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024).

6. "A suscitação tardia da nulidade, somente após a ciência de resultado de mérito 
desfavorável e quando óbvia a ciência do referido vício muito anteriormente à arguição, 
configura a chamada nulidade de algibeira, manobra processual que não se coaduna com a 
boa-fé processual e que é rechaçada pelo Superior Tribunal de Justiça inclusive nas 
hipóteses de nulidade absoluta" (REsp 1.714.163/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 24/9/2019, DJe de 26/9/2019).

7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 906.869/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 

em 16/12/2024, DJe de 20/12/2024, [gn].)
 

Por fim, no tocante à incidência da multa disciplinada pelo art. 1.021, § 4º, do 

CPC, esta Corte Superior tem entendido que o não conhecimento ou a improcedência do 

agravo interno não enseja a necessária imposição da multa, tornando-se imprescindível 

para tal, que seja nítido o descabimento do recurso.

A esse respeito:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E COFINS. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS DE ICMS-ST. IMPOSSIBILIDADE. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.

I - Este Superior Tribunal formou tese, em recurso repetitivo, Tema n. 1.231/STJ, 
segundo a qual: "Os tributos recolhidos em substituição tributária não integram o conceito 
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de custo de aquisição previsto no art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77; Os valores pagos pelo 
contribuinte substituto a título de ICMS-ST não geram, no regime não cumulativo, créditos 
para fins de incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS devidas pelo 
contribuinte substituído".

II - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

III - Agravo Interno improvido. (AgInt nos EREsp n. 2.041.487/RS, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 29/10/2024, DJe de 13/11/2024 - sem 
grifo no original)

 
Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 

prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 

inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a oposição da multa prevista no 

art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : JONATAS THANS DE OLIVEIRA - PR092799

THIAGO DE OLIVEIRA ROCHA - PR078873

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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